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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-RR - 1001720-07.2023.5.02.0322
A C Ó R D Ã O
Tribunal Pleno
GPACV/vc

REPRESENTATIVO PARA REAFIRMAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA. INCIDENTE DE RECURSO 
REPETITIVO. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE PROMOÇÃO POR 
ANTIGUIDADE. PERÍODO ANTERIOR À 
VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/17. DIFERENÇAS 
SALARIAIS DEVIDAS. REGULAMENTOS 
INTERNOS DA SABESP E DA FUNDAÇÃO CASA. 
Discute-se se o reclamante, que foi contratado 
anteriormente à vigência da Lei nº 13.467/17, tem direito 
a diferenças salariais decorrentes de promoções por 
antiguidade não concedidas. O TRT de origem concluiu 
que não há obrigatoriedade de o empregador conceder 
promoções por antiguidade. Destacou que o art. 461 da 
CLT não regula “as hipóteses de promoção”, referindo-se 
à equiparação salarial. Assim, manteve a r. sentença que 
julgou improcedentes os pedidos. Diante da manifestação 
de todas as Turmas do Tribunal Superior do Trabalho 
indica-se a matéria a ter a jurisprudência reafirmada, em 
face da seguinte questão jurídica: Em relação ao período 
anterior à alteração do art. 461 da CLT pela Lei nº 13.467
/2017, são devidas diferenças salariais decorrentes das 
promoções a que o empregado teria direito, na hipótese 
em que o plano de cargos e salários não prevê o critério 
de promoção por antiguidade? Para o fim de consolidar a 
jurisprudência pacificada no Tribunal Superior do 
Trabalho, deve ser acolhido o Incidente de Recurso de 

 Revista para o fim de fixar a seguinte tese vinculante: É 
devida a promoção pelo critério de antiguidade, no 
período anterior ao advento da Lei 13.467/2017, na 
hipótese em que o Plano de Cargos e Salários não prevê 

 a alternância dos critérios merecimento e antiguidade. R
ecurso de revista representativo da controvérsia conhecido 
e, no mérito, provido para, aplicando a tese ora 
reafirmada, condenar a reclamada a proceder à progressão 
por antiguidade, até a vigência da Lei nº 13.467/2017, 
com o consequente pagamento de diferenças salariais e 
reflexos, observado o marco prescricional declarado na 
sentença.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de   Recurso de Revista nº TST-RR - 

  1001720-07.2023.5.02.0322, em que é RECORRENTE FERNANDO TURIANI FERNANDES e é 

 RECORRIDA COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO - 

SABESP.

O presente recurso é representativo de controvérsia que, a despeito de estar 

pacificada nas oito Turmas do Tribunal Superior do Trabalho, ainda enseja elevada recorribilidade, 
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em razão de resistente divergência entre os Tribunais Regionais do Trabalho, colocando em risco a 

segurança jurídica e a missão constitucional deste Tribunal Superior, enquanto Corte de Precedentes 

responsável pela unidade nacional do direito, nas matérias de sua competência.

A utilização da sistemática de demandas repetitivas tem por finalidade 

aumentar a segurança jurídica proporcionada ao jurisdicionado, pois consolida a jurisprudência e reduz, 

consequentemente, a litigiosidade nas Cortes superiores.

Apresentada, portanto, a presente proposta de   afetação do processo TST-RR - 

   1001720-07.2023.5.02.0322 o Incidente de Recurso Repetitivo junto a este Tribunal Pleno, a fim de 

examinar a possibilidade de reafirmação de jurisprudência da Corte, nos termos do art. 132-A e 

parágrafos, do RITST, com o fim de dirimir a seguinte questão jurídica:
Em relação ao período anterior à alteração do art. 461 da CLT pela Lei nº 13.467

/2017, são devidas diferenças salariais decorrentes das promoções a que o empregado 
teria direito, na hipótese em que o plano de cargos e salários não prevê o critério de 
promoção por antiguidade?

No caso em exame, se trata de tema a ser reafirmado no recurso de revista 

interposto pelo Reclamante FERNANDO TURIANI FERNANDES, em que consta a matéria acima 

delimitada (DIFERENÇAS SALARIAIS. PROGRESSÃO SALARIAL POR ANTIGUIDADE). Não há 

outros temas no recurso admitido.

É o relatório.

V O T O

ADMISSIBILIDADE DE INCIDENTE DE RECURSO DE REVISTA 

REPETITIVO PARA REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO TST

A formação de precedentes obrigatórios constitui um dos principais 

mecanismos de gestão processual introduzidos pelo legislador nas últimas décadas. A despeito de 

reiterados recordes de produtividade, é essencial que seja enfrentado de forma célere, coerente e 

isonômica o exponencial crescimento da demanda, conforme demonstram as estatísticas do Tribunal 

Superior do Trabalho, que vem recebendo um volume maior de novos processos em comparação 

 com os últimos anos. São números incompatíveis com a estruturação do Poder Judiciário, cujas cortes de 

vértice são funcionalmente destinadas a dirimir as novas controvérsias nacionais, sem repetição do 

mesmo labor já realizado nas instâncias ordinárias, sob pena de comprometimento da isonomia, 

  segurança jurídica e razoável duração do processo (CF, art. 5º, caput e LXXVIII).

Assim é que esta Corte Superior, com inspiração na prática já tradicional no 

Supremo Tribunal Federal, para fins de maior celeridade na formação de precedentes obrigatórios em 

matérias já conhecidas e sedimentadas, adotou fluxo procedimental (cf. Emenda Regimental n. 7, de 25

/11/2024), segundo o qual:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 2º As disposições dos arts. 133 e 134 do Regimento Interno são aplicáveis, no que 

couber, ao procedimento de afetação do incidente de recurso repetitivo, vedada em qualquer 
caso a remessa do processo inserido em sessão virtual à sessão presencial, para os fins 

  previstos no caput deste artigo. (...)
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.

§ 6º Quando designada sessão virtual para afetação de incidente de recursos repetitivos, 
com proposta de reafirmação de jurisprudência, eventuais sustentações orais quanto ao 
mérito deverão ser necessariamente juntadas por meio eletrônico, após a publicação da 
pauta e até 48 horas antes de iniciado o julgamento em ambiente virtual.”
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Compete ao Presidente do Tribunal “indicar recurso representativo da 

controvérsia, dentre aqueles ainda não distribuídos, submetendo-o ao Tribunal Pleno para fins de 

afetação de IRR (...), inclusive mediante reafirmação de jurisprudência” (RITST, art. 41, XLVII), quando 

  houver “multiplicidade de recursos de revista (...) fundados em idêntica questão de direito, (...) 

  considerando a relevância da matéria ou a existência de entendimentos divergentes entre os Ministros 

da Subseção ou das Turmas do Tribunal”.

Quanto à multiplicidade de recursos sobre o debate da questão jurídica no 

Tribunal Superior do Trabalho, a despeito de já estar aqui sedimentado, veja-se que simples consulta ao 

acervo jurisprudencial do TST, a partir da temática ora em exame, revelou   150 acórdãos e 812 decisões 

 monocráticas, nos últimos 12 meses (pesquisa realizada em 21/05/2025 no sítio www.tst.jus.br).

A relevância da formação de precedente obrigatório sobre o tema se configura 

justamente pelo fato de que a jurisprudência persuasiva desta Corte não se mostrou, até o presente, 

suficiente para garantir a unidade do Direito nacional em relação a tal matéria, havendo entendimentos 

dissonantes nos Tribunais Regionais, os quais ainda fomentam elevada recorribilidade.

RECURSO DE REVISTA REPRESENTATIVO AFETADO COMO 

INCIDENTE DE RECURSOS REPETITIVOS PARA REAFIRMAÇÃO JURISPRUDÊNCIA. 

DELINEAMENTO DO CASO CONCRETO SUBMETIDO A JULGAMENTO.

O recurso de revista ora afetado como incidente de recursos repetitivos foi 

interposto pelo Reclamante FERNANDO TURIANI FERNANDES em face de acórdão proferido pelo 

Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, que assim consigna, no excerto de interesse:
PROGRESSÃO SALARIAL POR ANTIGUIDADE
Sem razão.
Ao contrário do que alega o recorrente, o fato de os PCSs não estipularem progressão 

salarial pelo critério de antiguidade não viola o disposto no artigo 461 da CLT.
Nos termos da Orientação Jurisprudencial nº 418 da SBDI-1 do C. TST:

OJ-SDI1-418 EQUIPARAÇÃO SALARIAL. PLANO DE CARGOS E 
SALÁRIOS. APROVAÇÃO POR INSTRUMENTO COLETIVO. AUSÊNCIA DE 
ALTERNÂNCIA DE CRITÉRIOS DE PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE E 
MERECIMENTO. (DEJT divulgado em 12, 13 e 16.04.2012) Não constitui 
óbice à equiparação salarial a existência de plano de cargos e salários que, 
referendado por norma coletiva, prevê critério de promoção apenas por 
merecimento ou antiguidade, não atendendo, portanto, o requisito de 
alternância dos critérios, previsto no art. 461, § 2º, da CLT.

Antes da Lei 13.467/17, a observância obrigatória no quadro de carreira do empregador 
das promoções alternadas por merecimento e antiguidade era óbice apenas à equiparação 
salarial.

O art. 461 da CLT não vinculava a ré para fins de concessão de promoção por 
antiguidade, pois não tem como finalidade regular as hipóteses de promoção.

Destarte, mantenho a sentença, restando rejeitados os demais fundamentos do recurso, 
por incompatibilidade lógica.

Conforme se verifica, o acórdão regional registrou a premissa fática de que os 

planos de cargos e salários da Reclamada não previram o critério de promoção por antiguidade. Por essa 

razão, o TRT de origem concluiu que o Reclamante não faz jus a diferenças salarias decorrentes de 

promoções não concedidas. Registra-se, ademais, que se trata de empregado contratado antes da vigência 

da Lei nº 13.457/2017 (admitido em 1992; fato incontroverso).

No recurso de revista, o Reclamante alega que por não existir previsão de 

progressão por antiguidade, nos planos de cargos e salários da Reclamada, são devidas diferenças 

salariais, uma vez que o art. 461 da CLT, na redação anterior à Lei nº 13.457/17, estatui que as 
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promoções ocorrerão de forma intercalada, ora por merecimento, ora por antiguidade. Aponta violação 

do art. 461, §§ 1º, 2º e 3º, da CLT bem assim divergência jurisprudencial. Indica arestos para o confronto 

de teses.

Assim delineados os contornos fáticos e jurídicos do caso concreto em 

julgamento, passo à análise da jurisprudência pacífica desta Corte Superior ora submetida à reafirmação e 

suas repercussões no julgamento do caso.

REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO TRIBUNAL 

SUPERIOR DO TRABALHO SOBRE A MATÉRIA SUBMETIDA À AFETAÇÃO.

O  posicionamento do Tribunal Superior do Trabalho pode ser sintetizado 

no sentido de que a inexistência do critério de promoção por antiguidade, em plano de cargos e salários, 

viola os §§ 2º e 3º do art. 461 da CLT, com a redação anterior à Lei nº 13.467/2017, resultando em 

diferenças salariais decorrentes das promoções a que o empregado teria direito.

Nesse sentido, a jurisprudência de todas as Turmas desta Corte Superior:
[...] DIFERENÇAS SALARIAIS. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. SABESP. 

PROMOÇÕES POR ANTIGUIDADE. 1. Na hipótese, o Tribunal Regional consignou que “... 
não prospera a tese do reclamante de que os Planos de Cargos e Salários instituídos pela ré, 
por não ampararem previsão acerca das promoções por antiguidade, afrontariam o disposto 
no artigo 461, da CLT, justificando, assim, o seu enquadramento no grau superior da faixa 
salarial seguinte da sua função a cada dois anos, intercalando com a progressão por mérito, 
inexistindo, assim, norma jurídica que garanta a promoção nos moldes pretendidos pelo 

 autor.”. 2. Todavia, esta Corte Superior, em casos análogos, firmou a jurisprudência no 
sentido de que a ausência de alternância entre os critérios de promoção por antiguidade e 
merecimento no Plano de Cargos e Salários não atende a previsão contida no art. 461, §§ 
2º e 3º, da CLT, na redação anterior à vigência da Lei n.º 13.467/17, o que enseja 
diferenças salariais decorrentes das promoções por antiguidade a que o empregado teria 
direito caso tivesse sido observada a legislação de regência. 3. A decisão monocrática 
anteriormente proferida está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior. Agravo 

 a que se nega provimento (Ag-EDCiv-RR-1000525-77.2023.5.02.0292, 1ª Turma, Relator 
Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior, DEJT 07/04/2025). (Destaquei) [reclamante 
admitido em 2000]

AGRAVO INTERNO. RECURSO DE REVISTA. INTERPOSIÇÃO SOB A ÉGIDE 
DA LEI Nº 13.467/2017. PROGRESSÃO POR ANTIGUIDADE. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE ALTERNÂNCIA DOS CRITÉRIOS DE 
PROMOÇÕES POR ANTIGUIDADE. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. A decisão 
agravada conheceu e proveu o recurso de revista para "condenar a empresa reclamada ao 
pagamento das diferenças salariais e reflexos decorrentes das promoções por antiguidade, 
nos termos requeridos na petição inicial"  (seq. 06). Registra-se que esta Corte Superior tem 
firmado entendimento consolidado no sentido de que, a não previsão do critério de 
progressão por antiguidade no plano de cargos e salários implica em inobservância da 
necessária alternância entre os critérios de merecimento e de antiguidade para fins da 
concessão de promoções, violando desta forma, as disposições do art. 461, §§ 2º e 3º, da 

 CLT. Deste modo, a decisão agravada encontra-se em consonância com o entendimento desta 
Corte Superior acerca da matéria. Adota-se, ademais, o teor restritivo do artigo 896, § 7º, da 
CLT e da Súmula 333 do TST. Agravo interno não provido (Ag-RR-1000855-

 20.2023.5.02.0019, 2ª Turma, Relatora Ministra Liana Chaib, DEJT 20/03/2025). (Destaquei) 
[reclamante admitido em 2002]

I - RECURSO DE REVISTA. SABESP. DIFERENÇAS SALARIAIS. PLANO DE 
CARGOS E SALÁRIOS. INEXISTÊNCIA DE PROGRESSÃO HORIZONTAL POR 
ANTIGUIDADE. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. A discussão nos autos 
envolve Plano de Cargos e Salários que não prevê a observância dos critérios de promoções 
por merecimento e antiguidade, de forma alternada, nos termos da antiga redação do art. 461, 
§ 2º e § 3º da CLT. O Tribunal Regional concluiu que o recorrente não faz jus às progressões 
por tempo pretendidas. Entendeu que inexiste previsão legal à suposta obrigatoriedade de 
necessária observância de promoções (alternadas) por antiguidade e merecimento, seja antes 
ou depois da Reforma Trabalhista. Contudo, a jurisprudência desta Corte firmou-se no 
sentido de que a instituição de Plano de Cargos e Salários que não prevê critérios de 
promoção por merecimento e antiguidade, de forma alternada, viola o art. 461, § 2º e § 3º 
da CLT, com redação anterior à Lei nº 13.467/2017. Precedentes. Recurso de revista de que 

 se conhece e a que se dá provimento. [...] (RR-1001681-83.2022.5.02.0018, 3ª Turma, Relator 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 21/02/2025). (Destaquei) [reclamante admitido em 
1985]

AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMADA 
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AGRAVO EM RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO PELA RECLAMADA 
COMPANHIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO – SABESP. 
ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017. 1. PLANO 
DE CARGOS E SALÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE ALTERNÂNCIA DOS 
CRITÉRIOS DE PROMOÇÕES POR ANTIGUIDADE E POR MERECIMENTO. ART. 461, 
§§2º E 3º DA CLT (REDAÇÃO ANTERIOR À LEI 13.467/17). DIFERENÇAS 
SALARIAIS. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR QUE DEU PROVIMENTO AO RECURSO DE REVISTA 
DO RECLAMANTE. CONHECIMENTO E NÃO PROVIMENTO. I. Este Tribunal 
Superior já unificou o entendimento de que o Plano de Cargos e Salários (PCS) que não 
atende ao critério de alternância de antiguidade e merecimento configura circunstância 
autoriza(dora) (d)o pagamento das diferenças salariais decorrentes do descumprimento 
do preceito disposto no art. 461, §§2º e 3º, da CLT, nos termos da redação anterior à 
vigência da Lei 13.467/17. Precedentes. II. Fundamentos da decisão agravada não 
desconstituídos. III. Agravo de que se conhece e a que se nega provimento (RR-1000515-

 71.2024.5.02.0074, 4ª Turma, Relator Ministro Alexandre Luiz Ramos, DEJT 31/03/2025). 
(Destaquei) [reclamante admitido em 1977]

RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO REGIONAL PUBLICADO NA VIGÊNCIA 
DA LEI Nº 13.467/2017. SABESP. DIFERENÇAS SALARIAIS. PROMOÇÃO POR 
ANTIGUIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NO PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS 
DA RECLAMADA. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. A inexistência da 
progressão por antiguidade, no plano de cargos e salários [...] enseja a falta de 
alternância entre os critérios de merecimento e antiguidade, necessária para a concessão 
de progressões horizontais, a teor do art. 461, §§ 2º e 3º, da CLT, em sua antiga redação. 
Precedentes. Limitado o direito a novas progressões de antiguidade, com base nesta causa de 

 pedir, a 10.11.2017. Recurso de revista conhecido e provido (RR-1000248-24.2024.5.02.0002,
5ª Turma, Relatora Ministra Morgana de Almeida Richa, DEJT 11/03/2025). (Destaquei) 
[reclamante admitido em 1975]

RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE SOB A ÉGIDE DA LEI 13.467/2017 
E DA IN 40 DO TST. DIFERENÇAS SALARIAIS. PROGRESSÕES POR ANTIGUIDADE. 
FUNDAÇÃO CASA. PLANOS DE CARGOS E SALÁRIOS DE 2006. INOBSERVÂNCIA 
DO CRITÉRIO DE ALTERNÂNCIA ENTRE PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE E 
MERECIMENTO. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA. REQUISITOS DO ARTIGO 896, § 1º-
A, DA CLT, ATENDIDOS. No caso em tela, o debate acerca da concessão de diferenças 
salariais decorrentes de progressões horizontais por antiguidade detém transcendência política, 
nos termos do art. 896-A, § 1º, II, da CLT. A jurisprudência desta Corte firmou o 
entendimento de que o Plano de Cargos e Salários de 2006 da FUNDAÇÃO CASA, ao 
não prever o critério de progressão por antiguidade, desconsiderou a necessária 
alternância entre os critérios de merecimento e antiguidade, para fins da concessão de 
promoções, descumprindo o disposto no art. 461, §§ 2º e 3º, da CLT. Recurso de revista 

 conhecido e provido. [...] (RR-1001019-91.2019.5.02.0320, 6ª Turma, Relator Ministro 
Augusto Cesar Leite de Carvalho, DEJT 21/03/2025). (Destaquei) [reclamante admitido em 
2008]

[...] DIFERENÇAS SALARIAIS. PROMOÇÕES POR ANTIGUIDADE. PCCS DE 
2006 DA FUNDAÇÃO CASA. REENQUADRAMENTO. O Tribunal Regional não 
reconheceu o direito do autor às diferenças salariais decorrentes de progressão por antiguidade. 
Esta Corte tem se posicionado no sentido de que o Plano de Cargos e Salários da 
Fundação Casa (PCS/2006), ao deixar de prever critérios de promoção por mérito e 
antiguidade alternadamente, não atende ao comando do artigo 461, § 2º e § 3º, da CLT, 
pois o referido artigo, em seus parágrafos, determina a alternância dos critérios de 
antiguidade e merecimento para a concessão de promoções horizontais, razão pela qual 
são devidas as diferenças salariais correspondentes. Precedentes. Recurso de revista 
conhecido por violação do artigo 461, § 2º e § 3º da CLT e provido" (RR-1000235-
88.2017.5.02.0028, 7ª Turma, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT 19
/12/2024). (Destaquei) [reclamante admitido em 2001]

RECURSO DE REVISTA DO RECLAMANTE. LEI Nº 13.467/2017. DIFERENÇAS 
SALARIAIS. PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO DO 
CRITÉRIO ANTIGUIDADE. TRANSCENDÊNCIA RECONHECIDA. PROVIMENTO 
PARCIAL. [...] 2. Esta colenda Corte Superior, com fundamento no artigo 461, §§ 2º e 3º, 
da CLT, em sua redação anterior à vigência da Lei nº 13.467/2017, firmou entendimento 
de que os Planos de Cargos e Salários que não preveem progressão por antiguidade 
desconsideram a imprescindível alternância entre os critérios de merecimento e 
antiguidade para concessão de promoções horizontais, o que implica o pagamento das 

 diferenças salariais pleiteadas. 3. Cabe ressaltar, contudo, que a Lei nº 13.467, com vigência 
a partir de 11.11.2017, ao conferir nova redação ao § 3º do artigo 461 da CLT, retirou a 
obrigatoriedade de alternância dos critérios de promoções por merecimento e por antiguidade 
para o fim de reconhecimento da validade do plano de cargos e salários. 4. A propósito, o 
Tribunal Pleno desta Corte Superior, ao julgar o IncJulgRREmbRep-528-80.2018.5.14.0004 

 (Tema nº 23 da Tabela de Recursos Repetitivos), firmou a seguinte tese jurídica: "A Lei nº 
13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a 

regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de 
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regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de 
 sua vigência". 5. Nesse contexto, o deferimento das diferenças salarias, decorrentes da 

ausência de alternância entre as promoções por merecimento e antiguidade, há de ficar 
limitado à data da entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017, a partir de quando se tornou 

 plenamente válida a adoção de apenas um dos critérios para a concessão de promoções. Pr
ecedentes. 6. No caso dos autos, o Tribunal Regional consignou que os planos de cargos da 
reclamada condicionam a evolução salarial do servidor a determinado processo de avaliação, 
sem a previsão para progressão por antiguidade. Assentou que a norma interna da ré não 
garante promoções ou progressões automáticas por tempo de serviço, pois a sua concessão está 
condicionada ao cumprimento dos requisitos estabelecidos nos planos de salários, ou seja, 
estão condicionados ao poder diretivo do empregador. Assim, entendeu serem indevidas as 
diferenças salariais postuladas pelo reclamante com fundamento na não concessão da 
promoção por antiguidade. 7. Vê-se, pois, que a decisão da Corte de origem destoa da 
jurisprudência desta Corte Superior, razão pela qual resta demonstrada a violação do artigo 

 461, § 3º, da CLT, em sua antiga redação. 8. O reclamante, portanto, faz jus às promoções 
por antiguidade, limitadas ao período anterior à entrada em vigor da Lei nº 13.467/2017, 
não sendo devidas novas progressões a partir desse marco legislativo. [...] Recurso de 

 revista de que se conhece e a que se dá parcial provimento (RR-1001919-74.2023.5.02.0016, 8ª
Turma, Relator Desembargador Convocado Jose Pedro de Camargo Rodrigues de Souza, 
DEJT 13/05/2025). (Destaquei) [reclamante admitido em 2001]

A despeito da uniformização da jurisprudência no âmbito do Tribunal Superior 

do Trabalho, verificou-se que ainda remanescem recentes divergências nos Tribunais Regionais do 

Trabalho quanto ao tema, conforme se infere das seguintes ementas:
SABESP. PROGRESSÃO POR ANTIGUIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO. Não 

havendo previsão de promoção apenas por antiguidade, não faz jus o autor às diferenças 
salariais pretendidas. Com efeito, ausência de previsão de duplo critério de promoção nos 
planos de cargos e salários, merecimento e por antiguidade, por si só, não os torna nulos, 
tampouco autoriza a condenação da empresa com fundamento no art. 461 e parágrafos da 
CLT. Recurso desprovido. (Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (3ª Turma). 
Acórdão: 1001823-96.2023.5.02.0036. Relator(a): Desembargadora MARGOTH 
GIACOMAZZI MARTINS. Data de julgamento: 03/12/2024. Juntado aos autos em 04/12
/2024. Disponível em: https://link.jt.jus.br/3eRBf9)

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA DO ESTADO. SABESP. PLANO DE 
CARGOS E SALÁRIOS. PROGRESSÃO POR ANTIGUIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO NORMATIVA. DIFERENÇAS SALARIAIS POR CRITÉRIO INEXISTENTE. 
IMPOSSIBILIDADE. Não existindo nos PCS previsão de progressão exclusivamente pelo 
critério de antiguidade, não há base para conceder automáticas progressões horizontais a 
cada quatro anos, tampouco a cada dois anos, eis que não cabe ao Poder Judiciário 
conceder progressões por critério não previsto pelo empregador em sua norma interna 
ou nos acordos coletivos, sob pena de ingerência da gestão da empresa, violação ao 
princípio da legalidade (art. 5º, II, da CRFB/88) e ao princípio da livre iniciativa (art. 1º, 
IV, e art. 170 da CRB/88). Eventuais diferenças salariais poderão ser buscadas por meio de 
pretensão a título de equiparação salarial, o que não foi requerido pelo reclamante. Inteligência 
da Súmula 6, I, e OJ 418 do TST. (Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (17ª Turma). 
Acórdão: 1001814-61.2023.5.02.0028. Relator(a): Desembargadora MARIA DE LOURDES 
ANTONIO. Data de julgamento: 31/10/2024. Juntado aos autos em 04/11/2024. Disponível 

 em: https://link.jt.jus.br/FuCXAP) (Destaquei)

Feitos tais registros, verifico que o representativo definido para alçar o tema a 

debate foi interposto em face de acórdão do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região que, adotando 

   entendimento diverso do Tribunal Superior do Trabalho, decidiu no sentido de que não são devidas difer

enças salariais decorrentes da ausência de progressão por antiguidade em plano de cargos e salários, uma 

vez que a Lei não obriga a existência de previsão desse critério de promoção.

Assim, demonstrado que a jurisprudência pacífica desta Corte encontra 

resistência nas instâncias ordinárias, forçoso admitir a necessidade de uniformizar a matéria, por meio do 

presente Incidente de Recurso de Revista, para reafirmação da jurisprudência, nos termos do § 5º do art. 

132-A do Regimento Interno do TST:
“Art. 132-A. A   proposta de afetação do incidente de recurso repetitivo (...) será necess

 ariamente incluída em pauta de sessão virtual e deverá conter o tema a ser afetado.
§ 5º O   julgamento de mérito do incidente de recurso repetitivo, no caso de mera 

 reafirmação de jurisprudência dominante da Corte, também será realizado por meio do 
  Plenário Eletrônico, na mesma sessão virtual que decide sobre a proposta de afetação.”
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A atuação qualificada e célere do Tribunal Superior do Trabalho sob o rito dos 

recursos repetitivos converge para sua finalidade precípua como Corte de precedentes – ainda com mais 

razão nestes casos em que já produziu jurisprudência pacificada sobre a matéria, bastando que haja sua 

reafirmação sob rito destinado à conversão em precedente obrigatório, de modo a evitar a divergência de 

julgamentos nas instâncias ordinárias.

Como já mencionado, a posição consolidada do Tribunal Superior do 

 Trabalho pode ser sintetizado no sentido de que a inexistência do critério de promoção por antiguidade, 

em plano de cargos e salários, viola os §§ 2º e 3º do art. 461 da CLT, com a redação anterior à Lei nº 

13.467/2017, resultando em diferenças salariais decorrentes das promoções a que o empregado teria 

direito.

Assim dispõe os §§ 2º e 3º do art. 461 da CLT, com a redação anterior à Lei nº 

13.467/2017:
Art. 461 [...]
[...]
§ 2º Os dispositivos deste artigo não prevalecerão quando o empregador tiver pessoal 

organizado em quadro de carreira, hipótese em que as promoções deverão obedecer aos 
critérios de antiguidade e merecimento. (Redação dada pela Lei nº 1.723, de 8.11.1952)

§ 3º No caso do parágrafo anterior, as promoções deverão ser feitas alternadamente 
por merecimento e por antiguidade, dentro de cada categoria profissional. (Incluído pela Lei 
nº 1.723, de 8.11.1952) (Destaquei)

Sucede que a Lei nº 13.467, que passou a vigorar a partir de 11/11/2017, ao 

conferir nova redação ao § 3º do artigo 461 da CLT, retirou a obrigatoriedade de alternância dos critérios 

de promoções por merecimento e por antiguidade, uma vez que reconheceu que as promoções poderão 

ser feitas por apenas um destes critérios .

Eis o teor do aludido dispositivo legal:
Art. 461 [...]
[...]
§ 3º No caso do § 2º deste artigo, as promoções poderão ser feitas por merecimento e 

por antiguidade, ou por apenas um destes critérios, dentro de cada categoria profissional.

Por sua vez, o Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, no julgamento do 

Processo IncJulgRREmbRep-528-80.2018.5.14.0004 firmou a seguinte tese jurídica, consubstanciada no 

Tema nº 23 da Tabela de Recursos Repetitivos do TST:
A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 

passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência.

Portanto, na hipótese em que o plano de cargos e salários não prevê critério de 

promoção por antiguidade, em relação ao período anterior à Lei nº 13.467/2017, são devidas diferenças 

salariais decorrentes das promoções a que o empregado teria direito, pois até 11/11/2017, data em que 

entrou em vigor a citada Lei, era obrigatória a alternância dos critérios de promoção, ora por antiguidade, 

ora por merecimento. A partir dessa data, entretanto, tornou-se plenamente válida a adoção de apenas um 

dos critérios (merecimento ou antiguidade) para a concessão de promoções.

No caso em exame, o recurso de revista de que trata o tema afetado para 

representativo de controvérsia merece ser conhecido, por violação do art. 461, §§ 2º e 3º, da CLT, com a 

redação anterior à Lei nº 13.467/2017, uma vez que, conforme registrado no acórdão regional, os planos 

de cargos e salários da Reclamada não estabeleceram a necessária alternância dos critérios de promoção, 

pois não previram a promoção por antiguidade.
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Assim, inegável o prejuízo sofrido pelo Reclamante, pois teria direito à 

promoção por antiguidade sob qualquer critério razoável definido, pois se trata de empregado com 

muitos anos na empresa.

Assim, do julgamento do caso concreto afetado, extrai-se a reafirmação da 

mesma  ratio decidendi antes firmada no julgamento das Turmas do Tribunal Superior do Trabalho 

transcrito acima, cuja tese pode ser fixada nos seguintes termos:
É devida a promoção pelo critério de antiguidade, no período anterior ao advento 

da Lei 13.467/2017, na hipótese em que o Plano de Cargos e Salários não prevê a 
alternância dos critérios merecimento e antiguidade.

No mérito, quanto ao recurso de revista interposto pelo Reclamante 

FERNANDO TURIANI FERNANDES, no tema ora afetado,  dou-lhe provimento para condenar a 

reclamada a proceder à progressão por antiguidade, até a vigência da Lei nº 13.467/2017, com o 

consequente pagamento de diferenças salarias e reflexos, observado o marco prescricional declarado na 

sentença. Inverte-se o ônus da sucumbência a fim de condenar a Reclamada ao pagamento de custas 

processuais, no importe de 2% sobre o valor da condenação, e honorários advocatícios, de 10% 

igualmente sobre o valor da condenação. Juros, correção monetária e contribuições previdenciárias e 

fiscais, conforme liquidação.

Não havendo temas remanescentes, prossiga-se com a regular tramitação do 

feito.

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Pleno do Tribunal Superior do 

 Trabalho, por unanimidade: I – Acolher a proposta de afetação do incidente de recurso de revista, para 

reafirmar a jurisprudência deste Tribunal, quanto à matéria, fixando a seguinte tese obrigatória para o 

 presente Incidente de Recursos Repetitivos: É devida a promoção pelo critério de antiguidade, no 

período anterior ao advento da Lei 13.467/2017, na hipótese em que o Plano de Cargos e Salários não 

   prevê a alternância dos critérios merecimento e antiguidade. II – Conhecer do recurso de revista no 

 tema objeto do representativo, por violação do artigo 461, §§ 2º e 3º, da CLT e, no mérito, dar-lhe 

provimento para, aplicando a tese ora reafirmada, condenar a reclamada a proceder à progressão por 

antiguidade, até a vigência da Lei nº 13.467/2017, com o consequente pagamento de diferenças salarias e 

reflexos, observado o marco prescricional declarado na sentença. III – Inverter o ônus da sucumbência, 

condenando a Reclamada ao pagamento das custas processuais, no importe de 2% sobre o valor da 

condenação, e honorários advocatícios, de 10% igualmente sobre o valor da condenação. Juros, correção 

monetária e contribuições previdenciárias e fiscais, conforme liquidação. IV - Determinar o regular 

prosseguimento do feito, diante da ausência de temas remanescentes.

Brasília, 30 de junho de 2025.

ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA
Ministro Presidente do TST
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